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 PIS. BASE DE CÁLCULO. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. RECEITA OPERACIONAL. CONCOMITÂNCIA.
 A propositura pelo contribuinte de ação judicial por qualquer modalidade processual com o mesmo objeto do processo administrativo, impede o conhecimento do recurso administrativo. Súmula CARF nº 1.
 MULTA DE OFÍCIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
 Constatando-se a existência de concomitância com o processo judicial e a concessão de liminar antes do início da ação fiscal, exclui-se a multa de ofício.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 É legítima a cobrança de juros de mora com base na variação da taxa Selic. Súmula CARF nº 4.
 Recurso voluntário provido em parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir a multa de ofício com base no art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96. Vencida a Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, que votou no sentido de manter a multa de ofício. As Conselheiras Valdete Aparecida Marinheiro e Thais De Laurentiis Galkowicz votaram pelas conclusões. Sustentou pela recorrente o Dr. Ricardo Krakowiak, OAB/SP nº 138.192, e pela recorrida o Dr. Frederico de Souza Barroso, Procurador da Fazenda Nacional.
 (Assinado com certificado digital)
 Antonio Carlos Atulim � Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, Jorge Freire, Valdete Aparecida Marinheiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro e Carlos Augusto Daniel Neto.
  Trata-se de auto de infração com ciência pessoal do contribuinte em 13/08/2010, lavrado para exigir o crédito tributário relativo ao PIS, multa de ofício e juros de mora, em razão da falta de recolhimento da contribuição no período compreendido entre maio de 2009 e dezembro de 2009.
Segundo o Termo de Verificação fiscal, o contribuinte ajuizou o mandado de segurança nº 2001.61.00.031588-0 por meio do qual requereu a concessão de liminar para não recolher o PIS com base na Lei nº 9.718/98. A sentença foi proferida e após uma sucessão de embargos de declaração, o dispositivo da sentença assegurou ao contribuinte o afastamento do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98 e o direito de recolher o PIS com alíquota de 0,65% sobre o faturamento, assim entendido como sendo a receita bruta da venda de mercadorias e serviços, de acordo com o art. 1º da MP 2.158-35, a partir de janeiro de 2000. A apelação da União foi negada. Em seguida a União interpôs os recursos especial e extraordinário. O TRF da 3ª Região suspendeu o recurso especial e julgou extinto o recurso extraordinário nos termos do art. 543-B, § 3º do CPC.
Narrou a fiscalização que com base nessa sentença o contribuinte passou a declarar os débitos do PIS com exigibilidade suspensa, mas a partir de maio de 2009 cessou de declarar débitos com exigibilidade suspensa e passou a declarar e recolher o PIS calculado com base apenas na conta COSIF nº 7.1.7.00.00.9.
Em 15/03/2010, durante a ação fiscal, o contribuinte apresentou DCTF retificadoras dos citados períodos incluindo o PIS com exigibilidade suspensa.
Com base no Parecer PGFN/CAT/nº 2.773/2007 a fiscalização entendeu que a base de cálculo do PIS é a totalidade das receitas operacionais da instituição financeira e tributou todas essas receitas com base na apuração determinada pelo anexo I da IN nº 247/2002.
Tendo em vista que as DCTF retificadoras relativas aos débitos com exigibilidade suspensa foram apresentadas após o início da ação fiscal, a fiscalização aplicou a multa de ofício de 75% sobre tais débitos, ao argumento de que o contribuinte havia perdido a espontaneidade.
Em sede de impugnação, a defesa alegou, em síntese, o seguinte:
a) nulidade do lançamento, por falta de motivação do ato administrativo. Não houve a indicação de nenhum dispositivo legal, apenas meros dispositivos regulamentares, que não atendem à exigência legal de fundamentação dos atos administrativos;
b) incabível o lançamento com multa de ofício, pois a decisão judicial que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário foi proferida antes do início da ação fiscal;
c) a decisão proferida pelo TRF 3ª Região no mandado de segurança 2001.61.0031588-0 afastaria a pretensão da Fazenda exigir o PIS sobre as receitas financeiras, não se aplicando, assim, a interpretação contida no Parecer PGFN/CAT nº 2.773/2007;
d) impossibilidade de se equiparar as receitas financeiras de bancos com receitas de prestação de serviços, pois as receitas financeiras sempre foram tratadas de forma distinta pela legislação tributária;
e) do fato dos parágrafos 5º a 7º e 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 não terem sido declarados inconstitucionais, não decorre a conclusão de que sejam aplicáveis, pois possuem inequívoca relação de dependência com a norma declarada inconstitucional (§ 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98);
f) impugnou a cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício e atacou a cobrança dos juros com base na variação a taxa Selic.
Por meio do Acórdão nº 31.170, a 8ª Turma da DRJ-São Paulo, julgou a impugnação improcedente. 
Ficou decidido que quanto à base de cálculo existe concomitância deste processo administrativo com o mandado de segurança 2001.61.00.031588-0, pois seu objeto consiste no direito de recolher o PIS com base no imposto de renda devido, afastando-se as alterações da Lei nº 9.718/98.
A DRJ entendeu que não houve nulidade em razão da falta de indicação de dispositivos legais, uma vez que os arts. 2º, I, "a", parágrafo único; art. 3º, 10, 26 e 51 do Decreto nº 4.524/2002 citam suas respectivas matrizes legais.
Também ficou decidido que o lançamento não foi feito para prevenir a decadência, pois a fiscalização constituiu o crédito tributário de acordo com o que está prescrito na sentença. A fiscalização entendeu que a base de cálculo definida na sentença é a receita operacional da instituição financeira.
A DRJ não conheceu da alegação quanto à incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício porque tal exigência não consta do auto de infração e julgou procedente a cobrança de juros com base na variação da taxa Selic.
Regularmente notificado em 12/05/2011, o contribuinte apresentou recurso voluntário em 13/06/2011, alegando, em síntese, o seguinte: 1) nulidade do auto de infração por vício na motivação; 2) não cabimento da multa de ofício porque constou expressamente do auto de infração que o lançamento foi efetuado com exigibilidade suspensa; 3) a DRJ alterou o fundamento para a imposição da multa de ofício de "DCTF retificadora apresentada após o início da fiscalização" para "a exigibilidade do crédito tributário não estava suspensa"; 4) nulidade do acórdão da DRJ porque o ato administrativo é vinculado ao motivo declarado; 5) a exigibilidade do crédito tributário está suspensa porque o Acórdão do TRF da 3ª Região afastou expressamente a possibilidade de tributação das receitas financeiras, excluindo a aplicação do Parecer PGFN/CAT/ 2.773/2007; 6) impossibilidade jurídica de se equiparar as receitas financeiras a receitas de prestação de serviços; 7) os §§ 5º, 6º, 7º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 não foram declarados inconstitucionais, mas sua aplicabilidade está prejudicada em face da relação de dependência que mantêm em relação ao § 1º que foi declarado inconstitucional; 8) contestou a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício e a cobrança de juros de mora com base na taxa Selic. 
É o relatório.
 Conselheiro Antonio Carlos Atulim, relator. 
O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento.
A defesa alegou em preliminar a nulidade do auto de infração por falta de motivação (violação do art. 10, IV, do PAF) porque no enquadramento legal só foram mencionados dispositivos do regulamento (decreto), em lugar de dispositivos legais (lei em sentido estrito).
Não vislumbro a nulidade apontada, pois no termo de verificação, vinculado ao auto de infração, a fiscalização lastreou o lançamento em bases legais, conforme se constata no seguinte excerto extraído da fl. 193:

(...)

Desse modo, deve ser rejeitada a preliminar de nulidade.
No mérito, as questões postas para o deslinde deste colegiado são as seguintes: 1) se a fiscalização lavrou o auto de infração com exigibilidade suspensa ou não; 2) se existe concomitância de discussão com o processo judicial no qual o contribuinte questiona a ampliação da base de cálculo do PIS pelo art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98; 3) se é cabível ou não a manutenção da multa de ofício; 4) legalidade da exigência de juros de mora com base na variação a taxa Selic. Caso se decida sobre a manutenção da multa de ofício, o colegiado deverá se manifestar também sobre o cabimento da exigência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
Auto de infração lavrado sem exigibilidade suspensa e com inflição de multa de ofício por falta de recolhimento do PIS.
Desde a impugnação a defesa vem alegando que a fiscalização lavrou o auto de infração com exigibilidade suspensa e, mesmo assim, lançou a multa de ofício com base no fato de o débito ter sido declarado após o início da ação fiscal (perda da espontaneidade).
A defesa transcreve excertos do auto de infração e de outras partes do processo para sustentar que a fiscalização lavrou o auto de infração com suspensão da exigibilidade e, de forma absurda, lançou a multa de ofício.
As coisas não ocorreram da forma como foi alegado pela defesa.
Muito embora a fiscalização mencione no termo de verificação que o contribuinte vinha declarando em DCTF, com exigibilidade suspensa, os débitos apurados com base no mandado de segurança nº 2001.61.00.031588-0; e também tenha feito referência a "crédito tributário com exigibilidade suspensa" no corpo do auto de infração, a verdade é que o contexto do termo de verificação demonstra justamente o contrário: ou seja, a fiscalização não efetuou o lançamento com exigibilidade suspensa, pois invocou como um dos fundamentos do ato administrativo o Parecer PGFN nº 2.773/2007, conforme constou da imagem do enquadramento legal acima colacionada.
A menção ao referido parecer é incompatível com a lavratura de auto de infração com exigibilidade suspensa, pois na visão da Procuradoria da Fazenda Nacional, e também da fiscalização, a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98 não impede a exigência das contribuições ao PIS e COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras, uma vez que a base de cálculo para essas instituições sempre foi a receita operacional, mesmo antes da Lei nº 9.718/98.
Ademais, a menção à "exigibilidade suspensa" feita no termo de verificação, se refere ao fato da instituição financeira ter declarado os débitos em DCTF sob tal condição, conforme deixa bem clara a seguinte passagem do termo de verificação (fls. 180):
"(...)

(...)"
O excerto acima deixa bem claro que a fiscalização não disse que o débito está com exigibilidade suspensa. O que o fisco disse foi que o contribuinte apresentou DCTF alegando que aqueles débitos se revestiam de tal condição.
Já a menção ao "crédito tributário com exigibilidade suspensa", feita no corpo do auto de infração, parece ter sido resultado de descuido por parte do auditor, pois não foi especificado o número da ação. As características do texto revelam que se trata de um texto padrão que não foi adaptado ao caso concreto, conforme excerto a seguir, extraído da fl. 199:
"(...)


(...)"
Observem senhores conselheiros, que realmente se trata de um texto padrão, totalmente genérico, que exige adaptações para cada caso concreto, a depender do tipo de ação e do tipo de provimento obtido pelo contribuinte, mas que não foi objeto de alteração por parte da fiscalização porque neste caso foi elaborado um termo de verificação vinculado ao auto de infração.
Outro fundamento utilizado pela defesa para sustentar que o lançamento teria sido executado com exigibilidade suspensa, foi a pretensa justificativa da fiscalização para a exigência da multa de ofício.
Ao contrário do alegado, a multa de ofício não está fundamentada na perda da espontaneidade do contribuinte, mas sim na falta de recolhimento da contribuição decorrente da exclusão de algumas receitas operacionais da base de cálculo, conforme se extrai da seguinte parte do termo de verificação fiscal (fls. 191/192):
"(...)




(...)


(...)"
O contexto do termo de verificação não deixa nenhuma dúvida no sentido de que o auto de infração foi lavrado sem exigibilidade suspensa e que a multa de ofício está fundamentada na falta de recolhimento da contribuição pelo fato de o contribuinte não ter incluído na base de cálculo outras receitas operacionais, além daquelas contabilizadas na rubrica 71700009.
Portanto, na visão da fiscalização (e do Parecer PGFN nº 2.773/2007) a base de cálculo do PIS é composta por todas as receitas operacionais, mesmo antes do advento da Lei nº 9.718/98. Sendo assim, na visão do fisco, a declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98 não ampara a pretensão do contribuinte em recolher a contribuição apenas com base nos valores contabilizados na rubrica 71700009. Não tendo o contribuinte recolhido e nem constituído o crédito tributário por meio da DCTF, sujeitou-se à exigência tributária com os consectários do lançamento de ofício.
Da existência ou não da concomitância no caso concreto.
A defesa vem sustentando desde a impugnação a existência de concomitância com o mandado de segurança nº 2001.61.00.031588-0.
O objeto deste processo administrativo é a exigência do PIS sobre as receitas operacionais da instituição financeira, notadamente suas receitas financeiras.
Já o objeto do mandado de segurança impetrado consistiu na concessão de segurança para que a instituição financeira recolhesse o PIS com base na Lei Complementar nº 7/70, ou seja, sobre 5% do Imposto de Renda devido, sem se submeter ao art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, bem como o direito de compensar o indébito recolhido com base na legislação superveniente.
O pedido formulado no mandado de segurança foi o seguinte (fls. 47):
"(...)

(...)"
Conforme se verifica nos autos, em momento algum na inicial foi requerido ao Judiciário que as receitas financeiras e as demais receitas operacionais fossem excluídas da tributação. 
Contudo, o pedido original, embora não tenha sido específico para exclusão de receitas financeiras, foi genérico para excluir a tributação com base em qualquer receita, uma vez que o contribuinte se julgava no direito de recolher a exação sobre o imposto de renda devido (LC nº 7/70). O pedido foi para não recolher com base na receita bruta (art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98) mas sim sobre o imposto de renda devido (LC nº 7/70).
A liminar foi concedida parcialmente em 17 de dezembro de 2001, nos seguintes termos (fls. 56):
"(...)

(...)"
A sentença confirmou a segurança parcial. Foi afastado o art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, mantendo-se o critério de apuração vigente em 31/03/2003, e autorizada a compensação requerida (fl. 62).
Após uma sucessão de embargos de declaração essa sentença passou a vigorar com o seguinte dispositivo (fl. 87) proferido em 18/09/2007:
"(...)
 
"(...)
Portanto, a segurança foi concedida em parte para que a contribuição fosse apurada com alíquota de 0,65% incidente sobre a receita bruta da venda de mercadorias e/ou serviços, o que não resolve o problema deste processo porque cada uma das partes atribui conteúdo diferente à expressão "receita proveniente da venda de bens e serviços". A fiscalização entende que todas as receitas operacionais, inclusive as financeiras, são alcançadas por aquela expressão. Já o contribuinte entende que o alcance do dispositivo se restringe aos valores contabilizados na rubrica 71700009. 
Ou seja, as únicas coisas que se podem estabelecer com segurança é que o contribuinte não pode recolher o PIS com base no imposto de renda devido e o fisco não pode exigir a contribuição com base na receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica (art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
O Judiciário ficou no meio termo. Definiu que o recolhimento deve ser com alíquota de 0,65% incidente sobre a receita bruta da venda de mercadorias e serviços. 
E o que significa essa expressão?
Conforme já foi dito antes, a expressão "receita bruta da venda de mercadorias e serviços" possui significado diferente para a fiscalização e para o contribuinte. O banco considera que nessa expressão não se incluem as receitas financeiras. Já a fiscalização, escorada no Parecer PGFN nº 2.773/2007, considera que tal expressão inclui todas as receitas operacionais, inclusive as financeiras, porque no objeto social da instituição financeira estão incluídos os serviços de intermediação financeira. Nesse sentido, as receitas financeiras integrariam o faturamento de uma instituição financeira, pois decorreriam de sua atividade típica.
Essa é a essência da controvérsia existente neste processo.
Embora essa discussão não tenha integrado explicitamente a inicial do mandado de segurança, entendo que ela foi submetida ao Judiciário. A uma, porque o pedido inicial do mandado de segurança foi para não recolher com base em nenhuma receita, e sim com base no imposto de renda devido. E a duas, porque a controvérsia suscitada neste processo acabou sendo submetida explicitamente ao Poder Judiciário por meio do recurso de apelação interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 89/116).
A Procuradoria da Fazenda Nacional sustentou na apelação exatamente a mesma tese contida no Parecer PGFN 2.773/2007, qual seja, a de que para as instituições financeiras a base de cálculo do PIS sempre foi a receita operacional, mesmo antes da Lei nº 9.718/98, e que essa lei não ampliou a base de cálculo do PIS (fl. 102). Vejamos o seguinte excerto do recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional:
"(...)
E também no seguinte excerto de fl. 103:
"(...)

"(...)
Nos referidos excertos, a Procuradoria da Fazenda Nacional, sustentou a tese de que o art. 3º da Lei nº 9.718/98 era meramente interpretativo porque mesmo antes da existência dessa lei a base de cálculo do PIS era a receita operacional bruta da instituição financeira.
No Acórdão do TRF da 3ª Região, recebido apenas no efeito devolutivo (fl. 114), a Juíza Consuelo Yoshida não se convenceu do acerto da tese defendida pela União, pois a referida magistrada entendeu que antes do advento da Lei nº 9.718/98, o termo faturamento significava apenas a receita bruta da venda de bens e serviços, não abrangendo nenhuma outra receita operacional ou não operacional. Sobre tal constatação, vejamos o seguinte excerto extraído da fundamentação do referido Acórdão (fl. 117):
"(...)

"(...)
Portanto, conclui-se que embora não tendo sido suscitada de forma explícita na inicial do mandado de segurança, a questão da incidência do PIS sobre as receitas operacionais da instituição financeira, acabou aflorando no recurso de apelação da União, tendo sido a tese fazendária repelida pelo Acórdão do TRF da 3ª Região, o que a meu ver torna inequívoca a existência de concomitância entre o mandado de segurança e este processo administrativo.
Ainda que os senhores conselheiros entendam que a concomitância não restou estabelecida, em razão da questão da incidência do PIS sobre a totalidade das receitas operacionais não ter sido suscitada de forma explícita na inicial do mandado de segurança, pesquisa efetuada na página do TRF da 3ª Região revela que houve a interposição de recurso extraordinário por parte da União, em face do Acórdão relatado pela Juíza Consuelo Yoshida.
O referido recurso extraordinário foi sobrestado pelo vice-presidente o TRF 3ª Região, com base na repercussão geral decretada pelo STF no RE nº 609.096, conforme se constata na página do tribunal http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=200161000315880, in verbis:
"(...)
29/11/2012-SUSPENSO/SOBRESTADO POR DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA
Motivos de suspensão:
STF RE 609.096/RS
(...)"
Com o sobrestamento do processo judicial determinado pelo TRF da 3ª Região, a sorte do mandado de segurança e também deste processo administrativo está inexoravelmente vinculada ao que restar decidido no RE 609.096.
No referido recurso extraordinário, o Supremo Tribunal Federal discute a incidência do PIS e COFINS sobre as receitas financeiras auferidas por instituições financeiras.
Sendo assim, deve ser aplicada a Súmula CARF nº 1 ao presente processo, para não se tomar conhecimento do recurso voluntário quanto à questão da incidência do PIS sobre as receitas operacionais da instituição financeira, pois ainda que se entenda que a discussão travada em sede apelação não acarreta a concomitância, o Judiciário sobrestou o mandado de segurança para aguardar a decisão do STF quanto àquela questão (RE 609.096).
Do (não) cabimento da multa de ofício
Considerando que o mandado de segurança se processou com a concessão de medida liminar em 17/12/2001 e que a ação fiscal teve início em 14/12/2009 (fl. 07), é evidente a existência de cláusula suspensiva da exigibilidade do crédito tributário antes do início da ação fiscal, fato que autoriza a exclusão da multa de ofício, a teor do art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96.
Não se olvide ainda, que na época em que o contribuinte foi notificado do lançamento (13/08/2010) já estava em pleno vigor o dispositivo da sentença de fl. 87, que determinava a apuração da contribuição com base no faturamento, com a acepção que lhe deu a Juíza Consuelo Yoshida do TRF da 3ª Região. O que significa que a base de cálculo era o faturamento na sua acepção tradicional, ou seja, sem adição de outras receitas operacionais (financeiras) ou não operacionais.
Se a teor do art. 151, IV do CTN a mera concessão de liminar já suspende a exigibilidade do crédito tributário, com muito mais autoridade a sentença que confirmou aquela liminar manteve em pleno vigor a cláusula suspensiva da exigibilidade do crédito tributário. A sentença sem dúvida alguma "é mais" do que uma liminar. E em direito, geralmente, quem pode o mais, pode o menos.
Portanto, deve ser excluída deste lançamento a multa de ofício com base no art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96.
Excluída a multa de ofício, não há interesse processual do contribuinte em ver decidida a questão da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Dos juros de mora
A última questão a ser enfrentada neste processo é a questão da cobrança de juros de mora com base na taxa Selic sobre o tributo ora lançado de ofício.
Essa questão é objeto da Súmula CARF nº 4, in verbis:
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
No caso concreto, foi cabível o lançamento por meio de auto de infração porque o contribuinte deixou de informar os débitos em DCTF. A apresentação das DCTF retificadoras após o inicio da ação fiscal, torna esse fato incontroverso. No caso, deve prevalecer a constituição do crédito tributário pelo lançamento de ofício porque a espontaneidade do contribuinte já havia sido excluída pelo termo de início de fiscalização.
 Apenas a multa de ofício deve ser excluída, em razão do caso concreto se enquadrar no art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96, em situação semelhante ao que a extinta Turma 3403 decidiu em relação ao auto de infração de COFINS no Acórdão 3403-003.509.
Com esses fundamentos, seguindo a mesma trilha do Acórdão nº 3403-003.509, voto no sentido de não tomar conhecimento do recurso voluntário na parte em que existe concomitância com o processo judicial (inclusão das receitas operacionais no faturamento da instituição financeira) e, na parte conhecida, por dar provimento parcial para excluir a multa de ofício com base no art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96.
(Assinado com certificado digital)
Antonio Carlos Atulim 
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(Assinado com certificado digital) 

Antonio Carlos Atulim – Presidente e Relator.  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Antonio  Carlos 
Atulim, Jorge Freire, Valdete Aparecida Marinheiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais 
De  Laurentiis  Galkowicz,  Waldir  Navarro  Bezerra,  Diego  Diniz  Ribeiro  e  Carlos  Augusto 
Daniel Neto. 

Relatório 

Trata­se  de  auto  de  infração  com  ciência  pessoal  do  contribuinte  em 
13/08/2010, lavrado para exigir o crédito tributário relativo ao PIS, multa de ofício e juros de 
mora, em razão da falta de recolhimento da contribuição no período compreendido entre maio 
de 2009 e dezembro de 2009. 

Segundo o Termo de Verificação fiscal, o contribuinte ajuizou o mandado de 
segurança nº 2001.61.00.031588­0 por meio do qual requereu a concessão de liminar para não 
recolher o PIS com base na Lei nº 9.718/98. A sentença foi proferida e após uma sucessão de 
embargos de declaração, o dispositivo da sentença assegurou ao contribuinte o afastamento do 
art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98 e o direito de recolher o PIS com alíquota de 0,65% sobre o 
faturamento, assim entendido como sendo a receita bruta da venda de mercadorias e serviços, 
de acordo com o art. 1º da MP 2.158­35, a partir de janeiro de 2000. A apelação da União foi 
negada.  Em  seguida  a  União  interpôs  os  recursos  especial  e  extraordinário.  O  TRF  da  3ª 
Região suspendeu o  recurso especial e  julgou extinto o  recurso extraordinário nos  termos do 
art. 543­B, § 3º do CPC. 

Narrou  a  fiscalização  que  com base  nessa  sentença  o  contribuinte passou  a 
declarar os débitos do PIS com exigibilidade suspensa, mas a partir de maio de 2009 cessou de 
declarar débitos com exigibilidade suspensa e passou a declarar e recolher o PIS calculado com 
base apenas na conta COSIF nº 7.1.7.00.00.9. 

Em  15/03/2010,  durante  a  ação  fiscal,  o  contribuinte  apresentou  DCTF 
retificadoras dos citados períodos incluindo o PIS com exigibilidade suspensa. 

Com base no Parecer PGFN/CAT/nº 2.773/2007 a fiscalização entendeu que 
a  base  de  cálculo  do  PIS  é  a  totalidade  das  receitas  operacionais  da  instituição  financeira  e 
tributou  todas  essas  receitas  com  base  na  apuração  determinada  pelo  anexo  I  da  IN  nº 
247/2002. 

Tendo  em  vista  que  as  DCTF  retificadoras  relativas  aos  débitos  com 
exigibilidade suspensa foram apresentadas após o início da ação fiscal, a fiscalização aplicou a 
multa de ofício de 75% sobre tais débitos, ao argumento de que o contribuinte havia perdido a 
espontaneidade. 

Em sede de impugnação, a defesa alegou, em síntese, o seguinte: 

a) nulidade do lançamento, por falta de motivação do ato administrativo. Não 
houve a indicação de nenhum dispositivo legal, apenas meros dispositivos regulamentares, que 
não atendem à exigência legal de fundamentação dos atos administrativos; 
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b)  incabível  o  lançamento  com multa  de  ofício,  pois  a  decisão  judicial  que 
suspendeu a exigibilidade do crédito tributário foi proferida antes do início da ação fiscal; 

c)  a  decisão  proferida  pelo  TRF  3ª  Região  no  mandado  de  segurança 
2001.61.0031588­0 afastaria a pretensão da Fazenda exigir o PIS sobre as receitas financeiras, 
não se aplicando, assim, a interpretação contida no Parecer PGFN/CAT nº 2.773/2007; 

d)  impossibilidade  de  se  equiparar  as  receitas  financeiras  de  bancos  com 
receitas de prestação de serviços, pois as receitas financeiras sempre foram tratadas de forma 
distinta pela legislação tributária; 

e) do fato dos parágrafos 5º a 7º e 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 não 
terem sido declarados inconstitucionais, não decorre a conclusão de que sejam aplicáveis, pois 
possuem inequívoca relação de dependência com a norma declarada inconstitucional (§ 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.718/98); 

f) impugnou a cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício e atacou a 
cobrança dos juros com base na variação a taxa Selic. 

Por  meio  do  Acórdão  nº  31.170,  a  8ª  Turma  da  DRJ­São  Paulo,  julgou  a 
impugnação improcedente.  

Ficou  decidido  que  quanto  à  base  de  cálculo  existe  concomitância  deste 
processo  administrativo  com o mandado de  segurança  2001.61.00.031588­0,  pois  seu  objeto 
consiste no direito de  recolher o PIS  com base  no  imposto de  renda devido,  afastando­se  as 
alterações da Lei nº 9.718/98. 

A DRJ entendeu que não houve nulidade em razão da falta de indicação de 
dispositivos  legais,  uma  vez  que  os  arts.  2º,  I,  "a",  parágrafo  único;  art.  3º,  10,  26  e  51  do 
Decreto nº 4.524/2002 citam suas respectivas matrizes legais. 

Também  ficou  decidido  que  o  lançamento  não  foi  feito  para  prevenir  a 
decadência,  pois  a  fiscalização  constituiu  o  crédito  tributário  de  acordo  com  o  que  está 
prescrito na sentença. A fiscalização entendeu que a base de cálculo definida na sentença é a 
receita operacional da instituição financeira. 

A  DRJ  não  conheceu  da  alegação  quanto  à  incidência  dos  juros  de  mora 
sobre a multa de ofício porque tal exigência não consta do auto de infração e julgou procedente 
a cobrança de juros com base na variação da taxa Selic. 

Regularmente  notificado  em  12/05/2011,  o  contribuinte  apresentou  recurso 
voluntário  em 13/06/2011,  alegando,  em síntese,  o  seguinte:  1) nulidade do  auto de  infração 
por vício na motivação; 2) não cabimento da multa de ofício porque constou expressamente do 
auto de infração que o lançamento foi efetuado com exigibilidade suspensa; 3) a DRJ alterou o 
fundamento  para  a  imposição  da multa  de  ofício  de  "DCTF  retificadora  apresentada  após  o 
início  da  fiscalização"  para  "a  exigibilidade  do  crédito  tributário  não  estava  suspensa";  4) 
nulidade do acórdão da DRJ porque o ato administrativo é vinculado ao motivo declarado; 5) a 
exigibilidade  do  crédito  tributário  está  suspensa  porque  o  Acórdão  do  TRF  da  3ª  Região 
afastou  expressamente  a  possibilidade  de  tributação  das  receitas  financeiras,  excluindo  a 
aplicação do Parecer PGFN/CAT/ 2.773/2007; 6)  impossibilidade  jurídica de  se  equiparar as 
receitas financeiras a receitas de prestação de serviços; 7) os §§ 5º, 6º, 7º, 8º e 9º do art. 3º da 
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Lei  nº  9.718/98  não  foram  declarados  inconstitucionais,  mas  sua  aplicabilidade  está 
prejudicada  em  face  da  relação  de  dependência  que  mantêm  em  relação  ao  §  1º  que  foi 
declarado inconstitucional; 8) contestou a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício e 
a cobrança de juros de mora com base na taxa Selic.  

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Antonio Carlos Atulim, relator.  

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele 
tomo conhecimento. 

A defesa  alegou  em preliminar  a nulidade  do  auto  de  infração  por  falta  de 
motivação  (violação  do  art.  10,  IV,  do  PAF)  porque  no  enquadramento  legal  só  foram 
mencionados  dispositivos  do  regulamento  (decreto),  em  lugar  de  dispositivos  legais  (lei  em 
sentido estrito). 

Não vislumbro a nulidade apontada, pois no termo de verificação, vinculado 
ao auto de infração, a fiscalização lastreou o lançamento em bases legais, conforme se constata 
no seguinte excerto extraído da fl. 193: 

 

(...) 

 

Desse modo, deve ser rejeitada a preliminar de nulidade. 

No  mérito,  as  questões  postas  para  o  deslinde  deste  colegiado  são  as 
seguintes: 1) se a fiscalização lavrou o auto de infração com exigibilidade suspensa ou não; 2) 
se existe concomitância de discussão com o processo judicial no qual o contribuinte questiona 
a ampliação da base de cálculo do PIS pelo art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98; 3) se é cabível ou 
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não a manutenção da multa de ofício; 4) legalidade da exigência de juros de mora com base na 
variação  a  taxa  Selic.  Caso  se  decida  sobre  a  manutenção  da  multa  de  ofício,  o  colegiado 
deverá se manifestar também sobre o cabimento da exigência dos juros de mora sobre a multa 
de ofício. 
AAUUTTOO  DDEE  IINNFFRRAAÇÇÃÃOO  LLAAVVRRAADDOO  SSEEMM  EEXXIIGGIIBBIILLIIDDAADDEE  SSUUSSPPEENNSSAA  EE  CCOOMM  IINNFFLLIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMUULLTTAA  DDEE  OOFFÍÍCCIIOO  
PPOORR  FFAALLTTAA  DDEE  RREECCOOLLHHIIMMEENNTTOO  DDOO  PPIISS..  

Desde a impugnação a defesa vem alegando que a fiscalização lavrou o auto 
de infração com exigibilidade suspensa e, mesmo assim, lançou a multa de ofício com base no 
fato de o débito ter sido declarado após o início da ação fiscal (perda da espontaneidade). 

A  defesa  transcreve  excertos  do  auto  de  infração  e  de  outras  partes  do 
processo  para  sustentar  que  a  fiscalização  lavrou  o  auto  de  infração  com  suspensão  da 
exigibilidade e, de forma absurda, lançou a multa de ofício. 

As coisas não ocorreram da forma como foi alegado pela defesa. 

Muito  embora  a  fiscalização  mencione  no  termo  de  verificação  que  o 
contribuinte vinha declarando em DCTF, com exigibilidade suspensa, os débitos apurados com 
base  no  mandado  de  segurança  nº  2001.61.00.031588­0;  e  também  tenha  feito  referência  a 
"crédito tributário com exigibilidade suspensa" no corpo do auto de infração, a verdade é que o 
contexto do termo de verificação demonstra justamente o contrário: ou seja, a fiscalização não 
efetuou o lançamento com exigibilidade suspensa, pois invocou como um dos fundamentos 
do  ato  administrativo  o  Parecer  PGFN  nº  2.773/2007,  conforme  constou  da  imagem  do 
enquadramento legal acima colacionada. 

A  menção  ao  referido  parecer  é  incompatível  com  a  lavratura  de  auto  de 
infração  com  exigibilidade  suspensa,  pois  na  visão  da  Procuradoria  da  Fazenda Nacional,  e 
também da fiscalização, a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98 não impede a 
exigência  das  contribuições  ao  PIS  e  COFINS  sobre  as  receitas  financeiras  das  instituições 
financeiras,  uma  vez  que  a  base  de  cálculo  para  essas  instituições  sempre  foi  a  receita 
operacional, mesmo antes da Lei nº 9.718/98. 

Ademais, a menção à "exigibilidade suspensa" feita no termo de verificação, 
se refere ao fato da instituição financeira ter declarado os débitos em DCTF sob tal condição, 
conforme deixa bem clara a seguinte passagem do termo de verificação (fls. 180): 

"(...) 
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(...)" 

O excerto  acima deixa bem claro que a  fiscalização não disse que o débito 
está com exigibilidade suspensa. O que o fisco disse foi que o contribuinte apresentou DCTF 
alegando que aqueles débitos se revestiam de tal condição. 

Já  a  menção  ao  "crédito  tributário  com  exigibilidade  suspensa",  feita  no 
corpo do auto de infração, parece ter sido resultado de descuido por parte do auditor, pois não 
foi especificado o número da ação. As características do texto revelam que se trata de um texto 
padrão que não foi adaptado ao caso concreto, conforme excerto a seguir, extraído da fl. 199: 

"(...) 

 

 

(...)" 

Observem senhores conselheiros, que realmente se trata de um texto padrão, 
totalmente genérico, que exige adaptações para cada caso concreto, a depender do tipo de ação 
e do tipo de provimento obtido pelo contribuinte, mas que não foi objeto de alteração por parte 
da fiscalização porque neste caso foi elaborado um termo de verificação vinculado ao auto de 
infração. 

Outro fundamento utilizado pela defesa para sustentar que o lançamento teria 
sido executado com exigibilidade suspensa,  foi  a pretensa  justificativa da fiscalização para a 
exigência da multa de ofício. 

Ao contrário do alegado, a multa de ofício não está  fundamentada na perda 
da  espontaneidade  do  contribuinte,  mas  sim  na  falta  de  recolhimento  da  contribuição 
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decorrente da exclusão de algumas receitas operacionais da base de cálculo, conforme se extrai 
da seguinte parte do termo de verificação fiscal (fls. 191/192): 

"(...) 

 

 

 

 

(...) 

 

 

(...)" 

O contexto do termo de verificação não deixa nenhuma dúvida no sentido de 
que  o  auto  de  infração  foi  lavrado  sem  exigibilidade  suspensa  e  que  a multa  de  ofício  está 
fundamentada  na  falta  de  recolhimento  da  contribuição  pelo  fato  de  o  contribuinte  não  ter 
incluído  na  base  de  cálculo  outras  receitas  operacionais,  além  daquelas  contabilizadas  na 
rubrica 71700009. 

Portanto, na visão da fiscalização (e do Parecer PGFN nº 2.773/2007) a base 
de cálculo do PIS é composta por  todas as receitas operacionais, mesmo antes do advento da 
Lei nº 9.718/98. Sendo assim, na visão do fisco, a declaração de inconstitucionalidade do art. 
3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98 não ampara a pretensão do contribuinte em recolher a contribuição 
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apenas  com  base  nos  valores  contabilizados  na  rubrica  71700009. Não  tendo  o  contribuinte 
recolhido  e  nem  constituído  o  crédito  tributário  por meio  da DCTF,  sujeitou­se  à  exigência 
tributária com os consectários do lançamento de ofício. 
DDAA  EEXXIISSTTÊÊNNCCIIAA  OOUU  NNÃÃOO  DDAA  CCOONNCCOOMMIITTÂÂNNCCIIAA  NNOO  CCAASSOO  CCOONNCCRREETTOO..  

A defesa vem sustentando desde a impugnação a existência de concomitância 
com o mandado de segurança nº 2001.61.00.031588­0. 

O objeto deste processo administrativo é a exigência do PIS sobre as receitas 
operacionais da instituição financeira, notadamente suas receitas financeiras. 

Já  o  objeto  do mandado de  segurança  impetrado  consistiu  na  concessão  de 
segurança para que a instituição financeira recolhesse o PIS com base na Lei Complementar nº 
7/70, ou seja, sobre 5% do Imposto de Renda devido, sem se submeter ao art. 3º, § 1º da Lei nº 
9.718/98,  bem  como  o  direito  de  compensar  o  indébito  recolhido  com  base  na  legislação 
superveniente. 

O pedido formulado no mandado de segurança foi o seguinte (fls. 47): 

"(...) 

 

(...)" 

Conforme se verifica nos autos, em momento algum na inicial foi requerido 
ao Judiciário que as receitas financeiras e as demais receitas operacionais fossem excluídas da 
tributação.  

Contudo, o pedido original, embora não tenha sido específico para exclusão 
de receitas financeiras, foi genérico para excluir a tributação com base em qualquer receita, 
uma vez que o contribuinte se julgava no direito de recolher a exação sobre o imposto de renda 
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devido (LC nº 7/70). O pedido foi para não recolher com base na receita bruta (art. 3º, § 1º, da 
Lei nº 9.718/98) mas sim sobre o imposto de renda devido (LC nº 7/70). 

A  liminar  foi  concedida  parcialmente  em  17  de  dezembro  de  2001,  nos 
seguintes termos (fls. 56): 

"(...) 

 

(...)" 

A sentença confirmou a segurança parcial. Foi afastado o art. 3º, § 1º da Lei 
nº  9.718/98,  mantendo­se  o  critério  de  apuração  vigente  em  31/03/2003,  e  autorizada  a 
compensação requerida (fl. 62). 

Após  uma  sucessão  de  embargos  de  declaração  essa  sentença  passou  a 
vigorar com o seguinte dispositivo (fl. 87) proferido em 18/09/2007: 

"(...) 

  

"(...) 

Portanto,  a  segurança  foi  concedida  em parte para que  a  contribuição  fosse 
apurada com alíquota de 0,65% incidente sobre a receita bruta da venda de mercadorias e/ou 
serviços,  o  que  não  resolve  o  problema  deste  processo  porque  cada  uma  das  partes  atribui 
conteúdo  diferente  à  expressão  "receita  proveniente  da  venda  de  bens  e  serviços".  A 
fiscalização entende que todas as receitas operacionais, inclusive as financeiras, são alcançadas 
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por aquela expressão. Já o contribuinte entende que o alcance do dispositivo se restringe aos 
valores contabilizados na rubrica 71700009.  

Ou  seja,  as únicas  coisas que  se podem estabelecer com segurança é que o 
contribuinte não pode recolher o PIS com base no imposto de renda devido e o fisco não pode 
exigir  a  contribuição  com  base  na  receita  bruta,  assim  entendida  a  totalidade  das  receitas 
auferidas pela pessoa jurídica (art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. 

O Judiciário ficou no meio termo. Definiu que o recolhimento deve ser com 
alíquota de 0,65% incidente sobre a receita bruta da venda de mercadorias e serviços.  

E o que significa essa expressão? 

Conforme  já  foi  dito  antes,  a  expressão  "receita  bruta  da  venda  de 
mercadorias e serviços" possui significado diferente para a fiscalização e para o contribuinte. O 
banco considera que nessa expressão não se incluem as receitas financeiras. Já a fiscalização, 
escorada no Parecer PGFN nº 2.773/2007, considera que tal expressão inclui todas as receitas 
operacionais,  inclusive  as  financeiras,  porque no objeto  social  da  instituição  financeira  estão 
incluídos  os  serviços  de  intermediação  financeira.  Nesse  sentido,  as  receitas  financeiras 
integrariam  o  faturamento  de  uma  instituição  financeira,  pois  decorreriam  de  sua  atividade 
típica. 

Essa é a essência da controvérsia existente neste processo. 

Embora  essa  discussão  não  tenha  integrado  explicitamente  a  inicial  do 
mandado de segurança, entendo que ela foi submetida ao Judiciário. A uma, porque o pedido 
inicial do mandado de segurança  foi para não  recolher com base em nenhuma  receita,  e  sim 
com base no imposto de renda devido. E a duas, porque a controvérsia suscitada neste processo 
acabou sendo submetida explicitamente ao Poder Judiciário por meio do recurso de apelação 
interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 89/116). 

A  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  sustentou  na  apelação  exatamente  a 
mesma  tese  contida  no  Parecer  PGFN  2.773/2007,  qual  seja,  a  de  que  para  as  instituições 
financeiras a base de cálculo do PIS sempre foi a receita operacional, mesmo antes da Lei nº 
9.718/98, e que essa  lei não ampliou a base de cálculo do PIS  (fl. 102). Vejamos o  seguinte 
excerto do recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional: 

"(...) 
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E também no seguinte excerto de fl. 103: 

"(...) 
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"(...) 

Nos referidos excertos, a Procuradoria da Fazenda Nacional, sustentou a tese 
de  que  o  art.  3º  da  Lei  nº  9.718/98  era  meramente  interpretativo  porque  mesmo  antes  da 
existência  dessa  lei  a  base  de  cálculo  do  PIS  era  a  receita  operacional  bruta  da  instituição 
financeira. 

No Acórdão do TRF da 3ª Região, recebido apenas no efeito devolutivo (fl. 
114), a Juíza Consuelo Yoshida não se convenceu do acerto da tese defendida pela União, pois 
a referida magistrada entendeu que antes do advento da Lei nº 9.718/98, o termo faturamento 
significava apenas a receita bruta da venda de bens e serviços, não abrangendo nenhuma outra 
receita  operacional  ou  não  operacional.  Sobre  tal  constatação,  vejamos  o  seguinte  excerto 
extraído da fundamentação do referido Acórdão (fl. 117): 

"(...) 
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"(...) 

Portanto, conclui­se que embora não tendo sido suscitada de forma explícita 
na  inicial  do  mandado  de  segurança,  a  questão  da  incidência  do  PIS  sobre  as  receitas 
operacionais  da  instituição  financeira,  acabou  aflorando  no  recurso  de  apelação  da  União, 
tendo sido a tese fazendária repelida pelo Acórdão do TRF da 3ª Região, o que a meu ver torna 
inequívoca  a  existência  de  concomitância  entre  o  mandado  de  segurança  e  este  processo 
administrativo. 

Ainda  que  os  senhores  conselheiros  entendam  que  a  concomitância  não 
restou estabelecida, em razão da questão da incidência do PIS sobre a  totalidade das  receitas 
operacionais  não  ter  sido  suscitada  de  forma  explícita  na  inicial  do mandado  de  segurança, 
pesquisa efetuada na página do TRF da 3ª Região revela que houve a interposição de recurso 
extraordinário por parte da União, em face do Acórdão relatado pela Juíza Consuelo Yoshida. 

O referido recurso extraordinário  foi sobrestado pelo vice­presidente o TRF 
3ª Região, com base na repercussão geral decretada pelo STF no RE nº 609.096, conforme se 
constata  na  página  do  tribunal 
http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=20016
1000315880, in verbis: 

"(...) 
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29/11/2012­SUSPENSO/SOBRESTADO  POR  DECISÃO  DA 
VICE­PRESIDÊNCIA 

Motivos de suspensão: 

STF RE 609.096/RS 

(...)" 

Com  o  sobrestamento  do  processo  judicial  determinado  pelo  TRF  da  3ª 
Região,  a  sorte  do  mandado  de  segurança  e  também  deste  processo  administrativo  está 
inexoravelmente vinculada ao que restar decidido no RE 609.096. 

No  referido  recurso  extraordinário,  o  Supremo  Tribunal  Federal  discute  a 
incidência do PIS e COFINS sobre as receitas financeiras auferidas por instituições financeiras. 

Sendo assim, deve ser aplicada a Súmula CARF nº 1 ao presente processo, 
para não se tomar conhecimento do recurso voluntário quanto à questão da incidência do PIS 
sobre  as  receitas  operacionais  da  instituição  financeira,  pois  ainda  que  se  entenda  que  a 
discussão  travada  em  sede  apelação  não  acarreta  a  concomitância,  o  Judiciário  sobrestou  o 
mandado de segurança para aguardar a decisão do STF quanto àquela questão (RE 609.096). 
DDOO  ((NNÃÃOO))  CCAABBIIMMEENNTTOO  DDAA  MMUULLTTAA  DDEE  OOFFÍÍCCIIOO  

Considerando que o mandado de segurança se processou com a concessão de 
medida liminar em 17/12/2001 e que a ação fiscal teve início em 14/12/2009 (fl. 07), é evidente 
a existência de cláusula suspensiva da exigibilidade do crédito tributário antes do início da ação 
fiscal, fato que autoriza a exclusão da multa de ofício, a teor do art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96. 

Não  se  olvide  ainda,  que na  época  em que  o  contribuinte  foi  notificado do 
lançamento  (13/08/2010)  já  estava  em  pleno  vigor  o  dispositivo  da  sentença  de  fl.  87,  que 
determinava a apuração da contribuição com base no faturamento, com a acepção que lhe deu 
a Juíza Consuelo Yoshida do TRF da 3ª Região. O que significa que a base de cálculo era o 
faturamento  na  sua  acepção  tradicional,  ou  seja,  sem  adição  de  outras  receitas  operacionais 
(financeiras) ou não operacionais. 

Se a teor do art. 151, IV do CTN a mera concessão de liminar já suspende a 
exigibilidade do crédito tributário, com muito mais autoridade a sentença que confirmou aquela 
liminar manteve em pleno vigor a cláusula suspensiva da exigibilidade do crédito tributário. A 
sentença  sem  dúvida  alguma  "é mais"  do  que  uma  liminar.  E  em  direito,  geralmente,  quem 
pode o mais, pode o menos. 

Portanto, deve ser excluída deste lançamento a multa de ofício com base no 
art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96. 

Excluída  a multa de  ofício,  não  há  interesse  processual  do  contribuinte  em 
ver decidida a questão da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. 
DDOOSS  JJUURROOSS  DDEE  MMOORRAA  

A última questão a ser enfrentada neste processo é a questão da cobrança de 
juros de mora com base na taxa Selic sobre o tributo ora lançado de ofício. 

Essa questão é objeto da Súmula CARF nº 4, in verbis: 

 A partir de 1º de abril de 1995, os  juros moratórios  incidentes 
sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
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Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ 
SELIC para títulos federais. 

No  caso  concreto,  foi  cabível  o  lançamento  por  meio  de  auto  de  infração 
porque  o  contribuinte  deixou  de  informar  os  débitos  em DCTF.  A  apresentação  das  DCTF 
retificadoras  após  o  inicio  da  ação  fiscal,  torna  esse  fato  incontroverso.  No  caso,  deve 
prevalecer  a  constituição  do  crédito  tributário  pelo  lançamento  de  ofício  porque  a 
espontaneidade do contribuinte já havia sido excluída pelo termo de início de fiscalização. 

 Apenas  a multa de ofício deve ser  excluída,  em  razão do caso  concreto  se 
enquadrar no art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96, em situação semelhante ao que a extinta Turma 
3403 decidiu em relação ao auto de infração de COFINS no Acórdão 3403­003.509. 

Com  esses  fundamentos,  seguindo  a  mesma  trilha  do  Acórdão  nº  3403­
003.509, voto no sentido de não  tomar conhecimento do  recurso voluntário na parte  em que 
existe  concomitância  com  o  processo  judicial  (inclusão  das  receitas  operacionais  no 
faturamento da  instituição  financeira)  e,  na parte  conhecida,  por dar provimento parcial  para 
excluir a multa de ofício com base no art. 63, § 1º da Lei nº 9.430/96. 

(Assinado com certificado digital) 

Antonio Carlos Atulim
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